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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 31/2015
“Altera o Projeto de Lei Complementar nº 31/2015” 
emenda SUBSTITUTIVA:

O Artigo 10 do Projeto de Lei Complementar nº 31/2015, passa ter a seguinte redação:
“Art. 10 - (...)

Parágrafo primeiro. Os débitos tributários cujo montante seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), computados os respectivos acréscimos legais, poderão ser parcelados em até 100 (cem) parcelas mensais e terão 35% (trinta e cinco por cento) de anistia dos juros e da multa moratória, desde que o valor de cada parcela não seja inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).”.
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 03 de novembro de 2015.    
Carlos Fontes
-Vereador-
JUSTIFICATIVA

Esta Emenda substitutiva vem contemplar com descontos menores, como vem sendo adotado nas regiões metropolitanas e governos municipais, que oferecem desconto de até 20% (vinte por cento).
Sendo o desconto de 35%, (trinta e cinco por cento), ficando justo o desconto tanto para pessoa física quanto para pessoa jurídica, sendo utilizado para tanto, o Principio da Razoabilidade.

“A razoabilidade é um conceito jurídico indeterminado, elástico e variável no tempo e no espaço. Consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as circunstâncias que envolvem a pratica do ato”.
A importância do princípio da razoabilidade no direito administrativo mostra-se ainda mais evidente quando se põe em pauta a face sancionadora que este exerce frente aos administrados, em que diversas vezes ocorre por meio de dispositivos abertos e abstratos, utilizando da discricionariedade para tanto.
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 03 de novembro de 2015.
Carlos Fontes

-Vereador-

